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    1. Introdução




    Esta tese procurou estudar as relações entre stresse e estilo de liderança e suas implicações na atividade gerencial nas unidades prisionais da Bahia, notadamente no que diz repeito aos gestores (gerentes) prisionais na sua relação com os subordinados (agentes); descrevendo a correspondência destas relações com as proposições da Teoria do Reforço Cognitivo de Fiedler e seus colaboradores (Fiedler & Garcia, 1987).




    Considerou-se, por um lado, na análise destas relações entre stresse e estilo de liderança, consoante Pereira e Pacheco (2015), que todas as atividades gerenciais envolvem direta ou indiretamente a liderança do gerente sob seus subordinados para disseminar informações sobre a organização e seu contexto, para planejar e conduzir mudanças, para negociar metas e recursos com subordinados e para desenvolver estratégias de motivação e avaliar resultados da equipa.




    Por outro lado, considerou-se, de acordo com Silva, Chaves, e Reis (2012), que os ambientes de trabalho nos quais os níveis de tensão e insegurança são significativos os trabalhadores insatisfeitos e intranquilos tornam-se mais propensos a cometerem erros, viabilizando o surgimento de conflitos, aspecto que no entendimento de Camilo-Alves et al.(2012) passa a ser um problema, pois afeta a produtividade organizacional e é, de acordo com Finney, Stergiopoulos, Hensel, Bonato, e Dewa (2013) uma das consequências do stresse dos agentes penitenciários.




    Neste sentido, o conflito organizacional nas unidades prisionais é uma constante (Moraes, 2013), podendo ser descrito como mais destrutivo e perigoso para a equipa do que construtivo. Assim, os agentes penitenciários e os gerentes prisionais, em diversos estudos, tanto na literatura produzida no Brasil (Monteiro, 2013), quanto na literatura internacional (Finney et al., 2013) são apresentados numa relação conflituosa, num contexto de enorme pressão (Santos et al., 2010). Também, Finney et al. (2013) preocupou-se com a relação entre os gestores prisionais e os agentes penitenciários, apontando o clima organizacional e a pressão como um fator significativamente associado ao stresse em estabelecimentos prisionais; enquanto Monteiro (2013) acrescenta que a deficiente infraestrutura e problemas na rotina prisional são apontados pelos trabalhadores prisionais como um importante stressor.




    Considerando que os conflitos organizacionais não dizem respeito apenas ao clima, mas também é fator de pressão no trabalho que por vezes tem origem nas deficiências de infraestrutura e rotina da organização, Nascimento e Simões (2011) alertam que quando a interferência dos conflitos organizacionais ultrapassa o nível individual e se propaga pela estrutura organizacional o seu impacto assume maior dimensão, afetando toda a gestão e por isso considera que o papel do gerente é de suma importância para solucionar os conflitos, de forma tal que, dependendo da liderança, os conflitos podem tornar-se funcionais ou disfuncionais.




    Portanto, o estilo de liderança inapropriado para o contexto onde a liderança é exercida pode tornar os conflitos disfuncionais. Neste sentido, para Hitt, Miller, e Colella (2011) o conflito disfuncional prejudica a execução das metas da organização; pois causa descontentamento que pode destruir os laços de relacionamento da equipa, provocando sua desunião, gerando deficiência nas comunicações e o descaso nos cumprimentos das metas, reduzindo a eficácia da equipa.




    No caso do sistema prisional da Bahia, Monteiro (2013), no estudo com os agentes penitenciários de Salvador, mostrou que o conflito entre os agentes penitenciários e os gerentes prisionais é intenso e relativamente perceptível. Embora não tenha relacionado diretamente este conflito ao stresse a autora menciona estudos anteriores que apontaram elevados níveis de stresse entre os agentes penitenciários das unidades onde ela realizou sua pesquisa.




    Desta forma, no contexto da profissão do agente penitenciário, Dias, Ferreira, e Menezes (2012) encontraram também, na revisão de literatura, estudos que evidenciam que os trabalhadores de prisões são profissionais submetidos a um alto risco para a doença relatada como stresse debilitante. Os autores encontraram nesses estudos prevalências de ansiedade, distúrbios de comportamento e abuso de álcool mais alto entre os agentes penitenciários do que na população em geral, existindo nestes trabalhadores, uma prevalência de distúrbios emocionais de 18.6%, abuso de álcool de 4.5% e distúrbios da ansiedade de 7.9% (Dias et al., 2012).




    Ainda no tocante aos agentes penitenciários, a revisão de literatura realizada por Essenfelder (2012), num estudo realizado com jornalistas, ao comparar estes profissionais com os agentes penitenciários corrobora com a concepção de que o agente penitenciário é altamente vulnerável ao stresse. Este autor cita Cooper, Sloan, e William (1988) que estudaram 104 profissões e apontaram as 20 mais expostas a problemas psicossociais que provocam risco de stresse, fazendo uso de uma escala de zero a dez, os pesquisadores averiguaram que, entre as profissões mais estressantes, encontrava-se em primeiro lugar a de mineiro (8.3), em segundo a de policial (7.7) e, em terceiro (7.5) a de agente penitenciário, em conjunto com as profissões de jornalista e piloto de avião.




    Além disto, diversos estudos mostram serem comuns os conflitos entre quadrilhas e o tráfico de drogas dentro das prisões, com elevado número de rebeliões caracterizadas por grande violência (Dias et al., 2012; Silva et al., 2012). Em um destes estudos realizados com os agentes penitenciários da região metropolitana da Bahia, apontado na revisão de literatura realizada por Dias et al. (2012) sobre o stresse em trabalhadores prisionais de diversos estados brasileiros, encontrou-se que “estes trabalhadores estão frequentemente expostos a diversas situações geradoras de stresse, tais como intimidações, agressões e ameaças, possibilidade de rebeliões nas quais, entre outros, correm o risco de serem mortos ou se tornarem reféns” (Dias et al., 2012, p. 58).




    Corroborando com pesquisas anteriores, Silva et al. (2012) analisando um estudo realizado com agentes penitenciários do Estado de São Paulo encontrou neste, como parte da rotina destes profissionais, sobrecargas de atividades, risco de violência e exposição a fatores geradores de doenças ocupacionais; fatores que de acordo com Angulo e Osca (2012) e Cooper et al. (1988) são agentes stressores relacionados principalmente com o desempenho no trabalho.




    Em outra pesquisa realizada com agentes penitenciários baianos, Monteiro (2013) aponta que estes trabalhadores reclamam que o aumento do número de vagas nas suas unidades prisionais não ocorre proporcionalmente em relação ao aumento da população e da criminalidade, gerando superlotação; também a escassez de agentes penitenciários e pessoal de apoio gera fugas frequentes e reclamações dos presos de desrespeitos aos seus direitos; além das deficiências nas estruturas prediais das unidades prisionais; bem como outros problemas vinculados à estrutura organizacional, que, segundo Finney et al. (2013), estão associados significativamente ao stresse ocupacional.




    Este reconhecimento que a profissão de agente penitenciário é estressante, consoante Tiera, Ulbricht, e Ripka (2011), encontra respaldo na legislação trabalhista do Brasil. Conforme estes autores as leis brasileiras sobre o trabalho, já reconhecem a vulnerabilidade do agente penitenciário ao adoecimento em virtude de sua função, tanto que no capítulo 10, que trata sobre transtornos mentais e comportamentos relacionados ao trabalho, do manual de procedimentos para os serviços de saúde, consoante a Portaria do Ministério da Saúde (MS) n.º 1.339/1999 os agentes penitenciários são apresentados como um grupo profissional exposto ao desenvolvimento da Síndrome de Burnout e outras doenças associadas ao stresse no trabalho (Tiera et al., 2011).




    Quando comparado os agentes penitenciários com outros trabalhadores prisionais, Damas e Oliveira (2013), na revisão de literatura, relatam que na Noruega, um estudo sobre prevalência de transtornos mentais nas prisões que foi realizado com presos e trabalhadores prisionais (agentes penitenciários, gerentes prisionais, profissionais ligados à atenção primária de saúde e profissionais ligados a serviços psiquiátricos), mostrou que no âmbito dos trabalhadores prisionais os agentes penitenciários são os profissionais que apresentam os maiores índices de prevalência de transtornos mentais.




    No entanto, os gerentes prisionais também são vulneráveis ao stresse, ainda que submetidos a stressores diferentes dos agentes penitenciários, pois estes últimos tem menos participação em decisões administrativas que os gerentes prisionais, maior risco de violência carcerária, maior contato com o preso, responsabilidades rotineiras e menor grau de autonomia (Dias et al., 2012; Finney et al., 2013).




    Todavia, independentemente da posição na hierarquia do sistema prisional, há certos pontos em comum entre os funcionários prisionais que torna todos eles vulneráveis ao stresse, tais como a exposição ao mesmo ambiente, o que tem possibilitado estudos que realizam uma avaliação generalizada, a exemplo de um estudo realizado na França, com todas as categorias de trabalhadores de prisão, no qual foram observadas as prevalências de 24% de sintomatologia depressiva, 24.6% de distúrbios da ansiedade e 41.8% de distúrbios do sono (Dias et al., 2012).




    Desta forma, considerando que, atualmente; praticamente todas as organizações estão baseadas em equipas ou grupos de trabalhos que são a chave para a eficácia organizacional- compreendida como o resultado da aplicação de recursos por uma organização “com o objetivo de alcançar a missão a que se propôs e, assim, justificar a sua existência na sociedade” (Camilo-Alves et al., 2012, p.118), e considerando ainda que os agentes penitenciários e os gerentes são trabalhadores prisionais que constituem em cada unidade prisional a equipa responsável pela custodia do detento (Bahia, 2012) é possível pressupor que destas duas categorias de trabalhadores prisionais, apresentadas em diversos estudos como altamente vulneráveis ao stresse, depende a eficácia organizacional das unidades prisionais.




    No tocante ao sistema prisional da Bahia, Monteiro (2013) encontrou em sua revisão de literatura, que das pesquisas realizadas de 2002 a 2012, nas unidades prisionais baianas onde o stresse foi apontado como elevado destacou-se os seguintes sintomas: insatisfação com a função, percepção de desempenho insuficiente, sensação de impossibilidade de trabalhar, desinteresse pela ressocialização do preso, elevados número de atestados e licenças médicas e dificuldades de diálogo entre agentes penitenciários e a direção da unidade prisional. Monteiro (2013) apontou ainda que o elevado consumo de álcool era a principal forma com que muitos trabalhadores prisionais enfrentavam os problemas da rotina da prisão e os obstáculos ao desempenho de suas funções devido a deficiente infraestrutura.




    Assim na delimitação do tema integrou-se: i) a análise das relações entre estilo de liderança e stresse ocupacional, conforme a perspectiva da Teoria do Reforço Cognitivo (TRC) de Fiedler e seus colaboradores; ii) as informações referentes à atual situação ocupacional das unidades prisionais da Bahia, foco do objeto desta pesquisa, apresentadas pelo Sindicato dos Servidores Penitenciários do Estado da Bahia (SINSPEB), que relatam o fato de que o stresse de alguns servidores vinha ocasionando a perda da relação de sentido dos profissionais penitenciários e seu trabalho, havendo um sentimento de apatia e desânimo, comprometendo não só a saúde deste servidor, como também a relação que o mesmo estabelecia com os presos e colegas de trabalho (Sindicato dos Servidores Penitenciários do Estado da Bahia, 2013c).




    Portanto, considerando que a atividade gerencial dos estabelecimentos penitenciários requer um estilo de liderança apropriado a um contexto marcado por motins, rebeliões e vitimização de presos e trabalhadores prisionais e dificuldades diversas para o desempenho da função, as hipóteses foram levantadas partindo-se do pressuposto que o estilo de liderança do gerente está relacionado ao stresse dos trabalhadores prisionais (gerentes e agentes penitenciários), afetando a atividade gerencial nas unidades prisionais, impossibilitando o diálogo entre os agentes penitenciários e os gerentes prisionais.




    Em sua estrutura esta tese está organizada em duas partes, enquadramento teórico e estudos empíricos, nas quais estão distribuídos sete capítulos.




    Esta introdução, além da delimitação do tema, traz a justificativa da pesquisa tanto quanto à originalidade de sua abordagem, como quanto sua pertinência teórica e prática.




    A originalidade refere-se ao fato que a maior parte dos estudos sobre stresse e stressores em presídios, penitenciárias, colónias penais e outras unidades prisionais investigavam as condições de saúde dos presos. O Brasil carece de maiores estudos sobre a saúde dos trabalhadores das prisões, conforme Silva et al. (2012) e Dias et al. (2012) constatam. A literatura internacional também evidencia esta necessidade de maiores estudos com os trabalhadores prisionais. Neste sentido, conforme um estudo de Lerman e Page (2012) sobre o sistema prisional dos Estados Unidos, até o final de 1970, não havia estudos sistemáticos sobre as vidas dos agentes penitenciários, pois estes eram os “fantasmas invisíveis” nos estudos sobre o sistema penal, tendo apenas recentemente ganho visibilidade como um dos atores principais do sistema penal que são justamente com os trabalhadores prisionais que exercem as atividades burocráticas (os gestores prisionais) diretamente responsáveis pela implementação dos programas (política penal) e as operações de rotina da prisão; sendo, portanto, esta também a pertinência da pesquisa em termos de comunidade científica. Em termos de sociedade a pertinência tanto diz respeito à alta vulnerabilidade ao stresse dos trabalhadores das unidades prisionais; quanto às implicações negativas do adoecimento destes trabalhadores para a sociedade e o Estado.




    Assim, ressalta-se a importância da compreensão do impacto deste adoecimento na gestão do sistema prisional baiano e do seu reflexo para a sociedade em termos nacionais, considerando que a população carcerária da Bahia é bastante representativa no sistema prisional brasileiro, variando entre 3% a 5% da população carcerária do Brasil (Bahia, 2014); podendo aumentar ainda mais, principalmente quando se leva em consideração que das 27 unidades federativas do Brasil, a Bahia é o quarto Estado mais populoso, com uma população de mais de 14 milhões de habitantes; tendo uma extensão territorial superior a 567 mil quilómetros quadrados (Km2), na qual estão distribuídos 417 municípios, sendo o 5º maior Estado do Brasil. Assim, para uma melhor noção das dimensões territoriais da Bahia, quando comparada com países da Europa, sozinha, a Bahia é maior do que toda a França, e 6 vezes maior que Portugal (IBGE, 2010 citado por Bahia, 2014). A Bahia também é o Estado que mais faz divisas com outros Estados do Brasil (total de oito divisas): Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Piauí, Tocantins, Goiás, Minas Gerais e Espírito Santo, alguns dos quais lideram o ranking de criminalidade do país (Bahia, 2014).




    Neste sentido, este estudo reveste-se de grande importância, pois o Brasil tem um dos dez maiores sistema penal do mundo; tendo a população carcerária crescido 508.8% no período de 1990 a 2012, passando de aproximadamente 210 mil pessoas presas, para mais de 500 mil presos, o que lhe confere uma taxa prisional de 287.31 presos por 100 mil habitantes, segundo informações do Ministério da Justiça, o que implica que a taxa de crescimento da população carcerária neste período foi cerca de 6 vezes maior que a taxa de crescimento da população nacional (Damas & Oliveira, 2013).




    Estes dados, trazidos na revisão de literatura de Damas e Oliveira (2013), embora mais atuais, são coerentes com os dados da organização não governamental, o Centro Internacional para Estudos Prisionais (ICPS, na sigla em inglês), que baseada nas informações sobre o sistema prisional brasileiro do final do ano de 2010, verificou que o país possuía a quarta maior população carcerária do mundo [segundo o ICPS em número de presos o Brasil só fica atrás dos Estados Unidos (2.2 milhões), da China (1.6 milhão) e da Rússia (740 mil)], um sistema prisional com um déficit de vagas de quase 200 mil e uma taxa prisional de 253 presos por 100 mil habitantes, que o colocava na posição de nº 47, num total de 216 países (International Centre for Prison Studies, 2012).




    No que diz respeito ao enquadramento teórico da pesquisa, a revisão de literatura e fundamentação teórica retratou o stresse ocupacional sobre dois enfoques. Por um lado, as questões psicológicas e o controlo sobre o trabalho, expostos no segundo capítulo. Por outro lado, a apresentação do ambiente de trabalho, as unidades prisionais, cuja estrutura e funcionamento são expostas no terceiro capítulo, como um fator de alta vulnerabilidade ao stresse para os agentes penitenciários e gerentes prisionais.




    Portanto, no enquadramento teórico é pressuposto uma correlação entre o estilo de liderança utilizado no gerenciamento das unidades prisionais e a vulnerabilidade ao stresse no ambiente prisional com a sintomatologia do stresse dos agentes e gerentes prisionais. Neste contexto, considerou-se, que o modelo de liderança de Fiedler e colaboradores, TRC, seria o mais apropriado para o estudo das relações entre o estilo de liderança e o stresse ocupacional em função do contexto em que são estruturadas as tarefas nas unidades prisionais e do poder de posição dos gerentes prisionais que já são conhecidos (Monteiro, 2013), aspectos que favorecem o uso deste modelo (Carneiro, 2014).




    Nos estudos empíricos, cuja metodologia está expressa no quarto capítulo, em virtude de já existirem instrumentos padronizados para medirem as variáveis em estudo (estilo de liderança, stressores, coping e sintomas de stresse) não foi elaborada nenhuma escala nova para medir tais variáveis, sendo utilizada para medir o estilo de liderança a Escala de Avaliação de Estilos Gerenciais que é amplamente utilizada em pesquisas com a população brasileira.




    O construto stresse foi medido levando-se em consideração que é possível predizer o stresse ocupacional, consoante a revisão de literatura feita por Faro e Pereira (2012), através da associação de três variáveis [as fontes de pressão no trabalho (stressores), as estratégias de coping e os sintomas de stresse], entendimento próximo ao de Servino, Neiva, e Campos (2013), que na sua revisão de literatura identificaram que o stresse poderia ser avaliado em termos de quatro variáveis, nas quais, as duas primeiras variáveis afetam sensivelmente as duas últimas, que são respectivamente: fontes de pressão no trabalho; personalidade do indivíduo; estratégias de enfretamento contra o stresse desenvolvidas pelas pessoas e os sintomas físicos e mentais manifestos no processo.




    Por esta razão foi necessário o uso de um instrumento para cada uma destas três variáveis (stressores, estratégias de coping e sintomas de stresse), respectivamente, a Escala de Vulnerabilidade ao Stresse no Trabalho (EVENT), a Escala Toulousaine de Coping (ETC) e o Inventário de Sintomas de Stresse para Adultos (ISSL).




    Ainda no quarto capítulo as questões de investigação, de índole descritiva e as hipóteses que constituem a etapa correlacional da pesquisa são colocadas tendo por base a correspondência das relações entre stresse e liderança nas unidades prisionais com os enunciados da TRC.




    No quinto capítulo, foram apresentados os resultados, sendo encontrado, após o tratamento estatístico dos dados, elevado stresse ocupacional na população estudada, ficando demonstrada uma provável relação entre o estilo de liderança do gerente e o stresse, dado que os agentes penitenciários que apresentaram maiores sintomas físicos e psicológicos, principalmente no que se refere a incapacidade de trabalhar e dificuldades de dialogar com a chefia, estavam entre aqueles que assinalaram que o foco de seu gerente estava no fator tarefa, como também ficou claro que os stressores tem relação com as estratégias de coping usada pelos trabalhadores prisionais, sendo o uso do álcool e outras drogas uma das estratégias de coping negativa mais utilizada por tais trabalhadores, havendo uma correlação significativa e negativa entre as estratégias negativas e as estratégias de controlo.




    Encontraram-se, assim, nos resultados, conforme levantado na hipótese 1, que a correlação entre a subescala EAEG Relacionamento e a EAEG Tarefa é negativa e significativa (r = - .186; p < .05), o que possibilitou deduzir que o aumento do foco do gerente prisional nas tarefas implica numa ligeira tendência de diminuição de seu interesse nos relacionamentos com sua equipa, principalmente levando em conta que na EVENT- Clima e Fun. Organ., o item 19 “Impossibilidade de dialogar com a chefia” obteve a maior média (M= 1.845) da EVENT. Ainda de acordo com o que foi levantado na hipótese 1 o estilo de liderança no contexto de alta vulnerabilidade ao stresse e de uso elevado de estratégias de coping negativas se comportava como uma variável independente, sendo realizada uma regressão linear com os dados da EAEG, da EVENT e da ETC, tendo o estilo de liderança por variável independente, cujo modelo mostrou-se significativo (F = 2.196; p = 0.043) e outra regressão com as mesmas variáveis; mas tendo o estilo de liderança como variável dependente; todavia este modelo não mostrou-se significativo (F = 1.473; p = 0.176); restando comprovada a hipótese 1.




    Foi encontrado um alto nível de vulnerabilidade ao stresse no trabalho na população estudada, sendo que no ISSL uma das correlações mais elevadas e significativas é com a EVENT Infraestrutura e Rotina (r =.143; p < .05). Também no tocante ao nível de vulnerabilidade ao stresse no trabalho a variável EVENT Pressão no Trabalho tem um efeito significativo no ETC (B = 0.095; p = 0.003), comprovando a hipótese 2 que sustentava a existência de relações entre a vulnerabilidade ao stresse no trabalho com os sintomas de stresse e o coping. Por outro lado, este aumento da pressão no trabalho provoca um aumento no uso de estratégias de coping, principalmente na estratégia Isolamento (M= 31.97) que é utilizada em níveis acima da média nacional brasileira (M=31.4) conforme exposto na Hipótese 3. Foi encontrado no ETC uso abusivo das estratégias de isolamento e no ISSL um elevado número de indivíduos nas fases mais avançadas do stresse, sendo diagnosticado que entre os agentes penitenciários 70% (n= 224) consomem álcool ou outras drogas regularmente e 39.38% (n=126) encontram-se na fase quase-exaustão ou exaustão e entre os gerentes prisionais 40% (n=32) consomem álcool ou outras drogas regularmente e 27.5% (n=22) encontram-se na fase quase-exaustão ou exaustão.




    Ainda no tocante as estratégias de coping encontrou-se uma correlação positiva forte e significativa entre a Recusa e o Isolamento (r = .769; p < .01), indicando que níveis elevados na recusa estão associados a níveis elevados de isolamento, o que fora sustentado na hipótese 4, estando o Controlo negativamente correlacionado com o Isolamento (r = -.642; p < .01) e com a Recusa (r = -.623; p < .01), conforme a hipótese 5. Quanto as relações entre os sintomas de stresse e o estilo de liderança, conforme levantado na hipótese 6, encontrou-se que a EAEG Tarefa (r = .112; p < .05) e os sintomas de stresse estão positivamente correlacionados.




    A discussão, exposta no sexto capítulo, centrou-se no fato dos resultados da pesquisa identificarem que as relações entre stresse e estilo de liderança, em partes correspondem as proposições da TRC, ficando demonstrado que o estilo de liderança do gerente focado nas tarefas, uma vez que é diretivo, é inapropriado ao contexto de elevado stresse das unidades prisionais, afetando a atividade gerencial a ponto de comprometer o diálogo dos gerentes com sua equipa, inviabilizando o alcance das metas da unidade prisional.




    A conclusão é apresentada no sétimo capítulo, trazendo considerações sobre a comprovação de todas as seis hipóteses levantadas, prestando contas dos objetivos a que se propôs a pesquisar, apresentando, também algumas considerações sobre as limitações do estudo e a sua aplicação.




    Por fim, esta pesquisa verificou que sob elevado stresse, o gerente experiente não é o mais eficaz, conforme o sustentado pela Teoria do Reforço Cognitivo de Fiedler e seus colaboradores; mas sim os gerentes que desenvolveram rede de relações que o ajuda a decidir em tais condições, sejam experientes ou inexperientes.


  




  

    PARTE I: ENQUADRAMENTO TEÓRICO


  




  

    2. O Stresse Ocupacional e Seu Impacto em Indivíduos e Organizações




    Na Psicologia Social, o stresse é concebido, consoante Taylor (2010), como uma possível via de explicação da interface entre as dinâmicas psicológica, biológica e social na procura de mais e melhor compreensão da variedade de fatores que impliquem no processo saúde-adoecimento. Portanto, o stresse é o produto dos riscos psicossociais do trabalho (Serafim, Campos, Cruz, & Rabuske, 2012).




    Em 1986 a Organização Internacional do Trabalho (OIT) definiu o risco psicossocial como “a interação entre o conteúdo do trabalho, a sua organização e o seu gerenciamento, com outras condições ambientais e organizações por um lado, e as competências e necessidades dos trabalhadores de outro” (Serafim et al., 2012, p. 687).




    Conforme Serafim et al. (2012), na literatura da área, os riscos psicossociais são categorizados em dois tipos que são os stressores ou demandas de trabalho e disponibilidade de recursos pessoais e laborais.




    Neste contexto, no tocante aos stressores ou demandas de trabalho, para Junior e Lipp (2011) algumas profissões predispõem os seus profissionais a situações mais stressantes que outras. Sendo a maior fonte de stresse para adultos, o stresse profissional, que é um tema amplamente estudado nas últimas décadas e é apontado como um dos fatores de risco para o adoecimento dos trabalhadores, prejuízo das organizações e gastos para saúde pública (Silva & Mendonça, 2013).




    O enfoque, principal dos estudos sobre o stresse ocupacional está no diagnóstico dos aspectos fisiopatológicos e as implicações do stresse gerado no ambiente de trabalho, pois os efeitos e as causas do stresse ocupacional adquirem importância quando contextualizado na dinâmica organizacional (Mosadeghrad, 2013).




    Na sua revisão de literatura, Mosadeghrad (2013) retrata que o stresse ocupacional não afeta apenas a saúde mental do trabalhador, mas afeta também o turnover, a produtividade e o desempenho da organização.




    Neste sentido, assim como no Brasil, a literatura internacional também sustenta a perspectiva que o stresse não é danoso apenas para aos trabalhadores; mas também para as instituições, o que é justificável, considerando que em âmbito mundial, aproximadamente 30% dos trabalhadores apresentam sintomas de stresse, transtornos de ansiedade e depressão (Silva & Mendonça, 2013).




    Conforme Antunes (2012) a Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho, relata que 79% dos gestores europeus estão preocupados com o stresse no trabalho; o que é compreensivo, pois, de acordo com o Relatório de 2009 do European Risk Observatory, da European Agency for Safety and Health at Work (EASHW, 2009) o stresse provoca entre 50% a 60% de faltas ao trabalho, o que representa um custo muito elevado, tanto em termos de sofrimento humano como de desempenho econômico das instituições; neste sentido, estimativas apontaram que em 2002, o custo econômico anual do stresse relacionado com o trabalho na União Europeia tenha sido de 20 mil milhões de euros (Antunes, 2012; European Agency for Safety and Health at Work, 2009).




    No Brasil, de acordo com os dados citados por Silva e Mendonça (2013), as doenças mentais, incluindo neste grupo as doenças resultantes do stresse ocupacional constituem a terceira causa de concessão de benefícios previdenciários, a exemplo do auxílio-doença, do afastamento do trabalho por mais de 15 dias e das aposentadorias por invalidez.




    Ainda no Brasil, 30% da população economicamente ativa já atingiu algum estado de stresse causado por pressão excessiva, estando, no ranking internacional, esta percentagem de profissionais stressados apenas atrás do Japão, que já atingiu 70%, e tendo ultrapassado os Estados Unidos, que tem 20% de seus profissionais stressados (Meyer, Guimarães, Machado, & Parcias, 2012).




    Apesar da atualidade do tema, Faro e Pereira (2012) afirmam que desde os anos 70, fundamentado no modelo proposto por Sleye (que sugere o stresse como se constituindo da relação demanda versus capacidades do indivíduo) que as pesquisas sobre stresse, marcadamente sobre influência de psicólogos clínicos, têm centrado sua abordagem no stresse no trabalho e as repercussões sobre a saúde mental da pessoa.




    Este fato é suportado por se considerar que não há descontinuidade entre o stresse fisiológico e o psicológico, dado que as reações hormonais às agressões dependem de fatores situacionais e psíquicos, assim como a capacidade de agir para modificar a situação estressora; pois a percepção da situação e os próprios meios para enfrentá-la são influenciados pela atividade hormonal, o que consequentemente, amplia as possibilidades de reações, conforme a iniciativa do indivíduo e a gravidade dos problemas com que este se defronta (Faro & Pereira, 2012; Servino et al., 2013).




    Mantendo a perspectiva enunciada, esta pesquisa retoma o conceito de stresse ocupacional, associado aos fatores psicossociais de risco no trabalho, em concordância com a European Agency for Safety and Health at Work, entendendo tal constructo como uma interação dinâmica entre a pessoa e seu ambiente de trabalho, levando em consideração fatores ambientais, especialmente os aspectos psicológicos e o contexto organizacional (Costa & Santos, 2013).




    Portanto, o stresse ocupacional é apresentado como um construto que procura conciliar os contributos de diferentes modelos de stresse, retomando principalmente Sleye, em cuja acepção perspectiva o stresse como resposta ou variável dependente e estuda as reações do organismo e Lazarus e Folkman, cuja acepção concebe o stresse como processo de trocas contínuas entre a pessoa e o meio (interno e externo), sendo o foco de estudo justamente as trocas (e suas transformações sucessivas) que têm lugar entre pessoa e meio (Guido, Silva, Goulart, Kleinübing, & Umann, 2012). Assim, pode ser viabilizado que o stresse seja pesquisado em um destes três aspetos: a) stresse como variável dependente (uma resposta a um estímulo perturbador); b) stresse como variável independente (um estímulo externo) e c) stresse como variável interveniente (a forma como os indivíduos percebem e reagem às situações).




    2.1 A vulnerabilidade aos stressores no trabalho: as relações entre demandas psicológicas e controlo sobre o trabalho.




    Para Sadir e Lipp (2013) a principal preocupação dos pesquisadores que estudam o stresse ocupacional é a identificação dos stressores, ocorrendo o mesmo nos estudos com funcionários de segurança pública, a exemplo dos trabalhadores de unidades prisionais (Damas & Oliveira, 2013; Finney et al., 2013; Greco, de Souza Magnago, Lopes, Prochnow, Tavares, & Viero, 2012; Lerman & Page, 2012; Liebling, 2011 a; Roy & Avidja, 2012).




    Em geral, os funcionários de segurança pública, no Brasil, são servidores públicos (Pawlowytsch, Batista, & Batista, 2013) cuja percepção do seu ambiente de trabalho tem importante papel como preditor da Síndrome de Burnout, a qual surge como resposta aos stressores interpessoais crônicos presentes no trabalho (Palazzo, Carlotto, & Aerts, 2012).




    Assim, sobre o stresse nos funcionários de segurança pública, Pawlowytsch et al. (2013) informam que as condições adversas de trabalho, as jornadas de trabalho extenuantes, os riscos inerentes à profissão e também a pressão da sociedade por eficiência, expõem os profissionais a diversas doenças ocupacionais. Para Pawlowytsch et al. (2013) quanto maiores os níveis de sintomas de stresse nos profissionais, menores são os rendimentos da instituição, e consequentemente, menor é a segurança do segmento da sociedade em que eles trabalham.




    Diversos estudos realizados com profissionais de segurança pública consideraram que dentre tais profissionais os mais afetados pelo stresse ocupacional são os policiais e os agentes penitenciários (Arial, Gonik, Wild, & Danuser, 2010; Bezerra, Minayo, & Constantino, 2013; Bonez, Dal Moro, & Sehnem, 2013; Couto, Vandenberghe, & Brito, 2012; Dias et al., 2012; Finney et al., 2013; Greco, Magnago, Beck, Urbanetto, & Prochnow, 2013).




    No tocante ao stresse ocupacional dos agentes penitenciários Roy e Avidja (2012) atribuem este ao ambiente prisional, afirmando que a maioria dos estudos sobre o ambiente prisional mostra que este afeta o bem-estar emocional dos funcionários da prisão, traz stresse entre eles, afeta a satisfação destes no trabalho, e em última análise, culmina em burnout entre muitos destes funcionários.




    Em vários estudos sobre stresse em funcionários da segurança pública, realizados no Brasil e em outros países (Arial et al., 2010; Bezerra et al., 2013; Bonez et al., 2013; Couto et al., 2012; Dias et al., 2012; Finney et al., 2013; Greco et al., 2013; Roy & Avidja, 2012) o stresse ocupacional foi apresentado numa perspectiva semelhante à de Lin, Lin, e Lin (2011) que circunscreveram o stresse ocupacional a experiência pessoal de desconforto efetuada pelo desequilíbrio significativo que a pessoa percebe entre certas exigências do seu contexto de trabalho e as suas capacidades de resposta.




    Este contexto contempla ainda condições em que a incapacidade na satisfação dessas exigências causa o desequilíbrio psicológico, dentre outras consequências negativas para a pessoa. Portanto, o stresse ocupacional, constitui-se num estado emocional desagradável, pela tensão, frustração, ansiedade, exaustão emocional em função de aspectos do trabalho definidos pelas pessoas como ameaçadores (Lin et al., 2011).




    Por sua vez, Alves, Hökerberg, e Faerstein (2013), retomando o pensamento de Karasek, afirmam que o stresse ocupacional acontece devido o “desgaste psicológico ocorrido pela exposição simultânea por parte dos trabalhadores a elevadas demandas psicológicas e escassa amplitude de decisão sobre o seu processo de trabalho” (p. 126). Tal raciocínio corrobora com Demerouti e Bakker (2011) que afirmam que as demandas psicológicas podem se tornarem em fatores de stresse no trabalho.




    Neste sentido, Mendonça, Coelho, e Júca (2012) também perspectivam o stresse no trabalho relacionando os aspectos demandas psicológicas e controlo sobre o trabalho a vulnerabilidade ao adoecer, retomando o modelo de Karasek e Theorell, que no entendimento de Reis, Fernandes, e Gomes (2010) avaliam a questão do stresse por meio da análise dos seguintes fatores: demanda, controlo e apoio social.




    Estes dois aspectos (demandas psicológicas e controlo sobre o trabalho) envolvem dimensões específicas do processo de trabalho, possibilitando a análise do stresse no âmbito organizacional, viabilizando, assim o estudo do stresse entre trabalhadores que exercem função de gerência, sobre os quais pressupõe-se que possuem um maior controlo sobre o trabalho que os demais trabalhadores. Isto porque o controlo sobre o trabalho engloba dimensões referentes ao uso de habilidades, o que envolve a capacidade empreendedora do indivíduo e a autoridade de decisão, a qual engloba a habilidade individual para a tomada de decisões sobre o próprio trabalho, a influência do grupo de trabalho e a influência na política gerencial (Mendonça et al., 2012; Skakon, Kristensen, Christensen, Lund, & Labriola, 2011).




    Por outro lado, a demanda psicológica, diz respeito às exigências psicológicas enfrentadas pelo trabalhador durante a execução das suas tarefas. Esta demanda é fundamental para compreensão do stresse do trabalhador que exerce cargo de gerência, pois ela envolve tanto a pressão do tempo, quanto a necessidade de se esperar pelas atividades realizadas por outros trabalhadores (Mendonça et. al., 2012; Skakon et al., 2011).




    Associada a estas duas variáveis (demanda e controlo), Reis et al. (2010) afirmam que o apoio social foi definido por Karasek e Theorell como sendo os níveis de interação social existentes no trabalho, tanto com os colegas quanto com os chefes.




    Reis et al. (2010), com base no pensamento de Karasek e Theorell citam quatro tipos de relações entre as variáveis demanda, controlo e apoio social, as quais são:




    a) alta exigência do trabalho (alta demanda e baixo controlo),




    b) trabalho ativo (alta demanda e alto controlo),




    c) trabalho passivo (baixa demanda e baixo controlo) e




    d) baixa exigência (baixa demanda e alto controlo).




    Assim, Mendonça et al. (2012) mencionam que a principal predição estabelecida nesta inter-relação é que a maioria das reações adversas das exigências psicológicas, a exemplo da fadiga, ansiedade, depressão e doença física acontece quando há alta demanda do trabalho e um baixo grau de controlo do trabalhador, existindo, conforme estes autores, vários estudos que mostram a associação entre alta demanda e baixo controlo e os Distúrbios Psíquicos Menores (DPM), que incluem sintomas como ansiedade, déficit de memória e também de concentração, fadiga, irritabilidade, isônia e depressão (Greco et al., 2012; Mendonça et al., 2012).




    Neste sentido é possível ainda ocorrer um declínio na atividade global do indivíduo e uma redução da capacidade de produzir soluções para as atividades e os problemas enfrentados quando houver baixa demanda e baixo controlo (Mendonça et al., 2012).




    No entanto, Mendonça et al. (2012) afirmam que quando há alta demanda e alto controlo as pessoas percebem as demandas como menos danosas, na medida em que podem criar estratégias para lidar com as causas do stresse, as quais, segundo Junior e Lipp (2011), podem ser de diferente natureza.




    Para Guido et al. (2012) um stressor pode ser percebido como uma ameaça (negativo) ou como um desafio (positivo), desencadeando assim a reação de stresse, na qual a pessoa realiza uma avaliação secundária, analisando as possibilidades e estratégias de coping ou adaptação ao evento avaliado cognitivamente como estressante; todavia, um elevado número de stressores percebidos negativamente de maneira permanente no ambiente de trabalho, como observa Balassiano, Tavares e Pimenta (2011) e Baranauskienė, Diržytė, e Valaikienė (2010), causa efeitos sobre o bem-estar físico e psicológico do trabalhador.




    Assim sendo, conforme Steinmetz e Schmidt (2010), no estudo do stresse ocupacional o foco deve ser os stressores; podendo estes ser tanto de natureza física como psicossocial, conforme aponta (Balassiano et al., 2011).




    Desta forma, Junior e Lipp (2011) encontraram embasamentos científicos que demonstraram que os stressores devem ser pesquisados em quatro fatores diferentes e interligados que são os fatores relacionados às tarefas, os fatores relacionados às normas da organização, os fatores relacionados aos processos do trabalho e os fatores relacionados a relações interpessoais.




    Neste sentido, Limongi-França e Rodrigues (2011) alertam que as situações nas quais os trabalhadores são expostos de forma intensa a determinados stressores, a exemplo das unidades prisionais, conforme aponta Monteiro (2013), são propícias para o desencadeamento de stresse.




    No entanto, o stresse negativo somente se instala quando estes stressores ocupacionais interagem com características individuais (personalidade que favorece tendências e crenças que é capaz de controlar os acontecimentos, autoestima, suporte social e estratégias de coping, dentre outros aspectos que são mediadores entre um stressor e o desencadeamento do distress) e resultam em uma interrupção aguda da homeostasia fisiológica ou psicológica; sendo a percepção um fator decisivo entre a condição potencial do stresse e a sintomatologia deste (Rossi, Perrewé, & Meurs, 2011).




    Dentre estas características individuais mediadoras entre o stressor e o distress o coping está significativamente correlacionado a sintomatologia do stresse, pois conforme a conceituação de Schleder, Parejo, Puggina, e Silva (2013), trata-se de um processo situacional que envolve um conjunto de estratégias utilizadas pelo indivíduo para se adaptar a situações adversas ou estressantes, sendo seu objetivo a intenção de uma resposta, frequentemente, orientada para a redução do stresse, aspecto que torna o coping importante em termos de saúde do indivíduo; pois, quando persiste a inabilidade para lidar com o stresse, ele se prolonga e desenvolve-se a Síndrome de Burnout (Palazzo et al., 2012).




    2.2 O coping e seu impacto para o indivíduo e a organização: estratégias positivas e negativas no enfrentamento ao stresse ocupacional.




    Fundamentando-se numa vasta revisão de literatura, Veit e Castro (2013) definem o coping como o conjunto de estratégias cognitivas e comportamentais que são utilizadas pelas pessoas em resposta a alguma situação estressante.




    Assim, o conceito de coping, conforme Silveira, Enumo, Pozzato, e de Paula (2014) inclui respostas voluntárias ao stresse, a partir de esforços conscientes para a regulação da emoção, cognição, comportamento e ambiente.




    Em revisão sobre stresse ocupacional, burnout e coping, Silveira et al. (2014) apresentaram o coping “como variável mediadora entre a avaliação dos stressores e as respostas de stresse (explica como essas respostas ocorrem) e como variável moderadora entre o stresse ocupacional e o burnout, aumenta a força do stresse” (p. 130).




    Veit e Castro (2013), em sua definição de coping consideram que as pessoas para selecionar as respostas que serão utilizadas para lidar com um evento stressor, realizam duas avaliações, a primária e a secundária, na avaliação primária é analisada se a circunstância é potencialmente prejudicial e ameaçadora; assim, sendo a situação compreendida como algo nocivo, inicia-se a avaliação secundária, na qual são examinados os recursos disponíveis para enfrentar o stressor.




    Por vezes, o controlo da situação está além das condições dos indivíduos e o coping se apresenta mais como uma forma de lidar com a situação do que propriamente de resolvê-la; assim Veit e Castro (2013), retomam Lazarus e Folkman que fazem uma importante distinção entre as estratégias de coping que são direcionadas ao manejo e resolução da situação estressante e aquelas em que o objetivo é a regulação da resposta emocional do problema, as quais são referidas, respectivamente, como coping focalizado no problema e coping focalizado na emoção.




    A partir dos estudos da equipa de psicologia social e desenvolvimento da saúde da Universidade de Toulouse, sob a orientação de Pierre Tap surgiu à noção de duas categorias de coping, isto é, o coping percebido como positivo e o coping percebido como negativo, o que levou estes pesquisadores à distinção entre estratégias positivas, que são as estratégias de Controlo, Suporte Social e Focalização; e as estratégias negativas que são o Retraimento/Evitamento e Recusa/Rejeição (Pronost & Tap, 1996).




    Originalmente as estratégias de coping estudadas pela equipe de Tap eram seis:




    1. Focalização- diz respeito à concentração no problema e na maneira de solucioná-lo (focalização activa), refletindo sobre a situação (focalização cognitiva) ou tornando-se condicionado pelas emoções como a irritação, etc. (focalização emocional);




    2. Suporte Social- refere-se ao desejo ou necessidade de ser ajudado através do trabalho colectivo (cooperação), de conselhos (suporte social informativo), ou de conforto (suporte social emocional);




    3. Retraimento- refere-se a uma ruptura das interacções sociais, ou seja, ao isolamento;




    4. Conversão- caracteriza-se pela necessidade de mudança, seja no âmbito dos comportamentos, das posições cognitivas ou mesmo dos valores;




    5. Controlo- trata-se do auto-controlo da situação, da coordenação dos comportamentos e na contenção das emoções; e




    6. Recusa- diz respeito a dificuldade de perceber e de aceitar a realidade da situação vivenciada (Esparbés, Sordes-Arder, & Tap, 1993).




    Desta forma o coping positivo ocorre através do controlo pela ação ou pela emoção ou também, associando os aspetos cognitivos de apoio social; enquanto que o coping negativo é resultante da associação entre a fuga e o isolamento. Portanto, o coping negativo caracteriza-se pela negação, pela recusa mental e dificuldade em lidar com as próprias emoções (Pronost & Tap, 1996) e, assim, pode ser danoso para o indivíduo (Lourenço, 2012); pois, nas situações em que a forma de lidar com um evento stressor é mal adaptativa “essa pode causar efeitos adversos à saúde física e emocional” (Veit & Castro, 2013, p. 02).




    Quando se trata de estratégias de coping usadas no enfrentamento ao stresse ocupacional nas prisões, os estudos de Monteiro (2013) apontam que o álcool é uma estratégia negativa muito utilizada entre os trabalhadores prisionais, a qual traz danos ao desempenho das funções destes trabalhadores na unidade prisional; tendo, neste sentido, Dias et al. (2012) apontado que no sistema prisional brasileiro existe uma relação direta entre à enorme pressão a qual estes trabalhadores prisionais estão submetidos e o elevado consumo de bebidas alcoólicas.




    Neste sentido, deve ser considerado que o álcool, que é a principal estratégia de coping negativa utilizada pelos trabalhadores prisionais (Dias et al., 2012; Monteiro, 2013), é um fator determinante de saúde (Valentim, Santos, & Pais-Ribeiro, 2014), capaz de afetar as organizações (Ferreira, 2013).




    Assim, para Ferreira (2013) cada vez mais as organizações demonstram-se preocupadas com o uso e abuso do álcool no contexto do trabalho; principalmente quando diz respeito a pessoas que estão ocupando cargos, ou exerçam funções, que requeiram equilíbrio emocional. Este autor elenca, com base numa minuciosa revisão de literatura, os danos que o abuso do álcool traz as organizações, relatando:




    “absenteísmo (ausência temporária do trabalho por doença), presenteísmo (presente ao trabalho, porém doente), aumento de acidentes de trabalho, cometimento de erros, falhas de memória, sobrecarga do sistema de saúde, alternância de alta e queda na produtividade e na qualidade do trabalho, atrasos ou ausências no período da jornada de trabalho, conflitos e problemas disciplinares em relação aos supervisores e dificuldade de entender novas instruções ou de reconhecer erros. Inclui também mudança nos hábitos pessoais, relacionamento ruim, conflitos com os colegas, reação exagerada às críticas e variação constante do estado emocional” (Ferreira, 2013, p. 03).




    Segundo Ferreira (2013) entre os fatores que contribuem para maior risco ocupacional ao consumo excessivo de álcool está o stresse e condições de trabalho perigoso; sendo maior a frequência de casos de alcoolismo em determinadas profissões, especialmente aquelas socialmente desprestigiadas e determinantes de certa rejeição (Ferreira, 2013), como as atividades em que a tensão é constante e elevada, a exemplo da atividade penitenciária (Monteiro, 2013).




    2.3 A sintomatologia do stresse ocupacional: dos sintomas da fase inicial a Síndrome de Burnout.




    A sintomatologia do stresse, “varia de acordo com as fases e deve ser considerada tanto em nível físico como psicológico” (Sadir & Lipp, 2013, p. 132).




    Todavia, embora seja comum retratar a sintomatologia do stresse no âmbito de organismo, Limongi-França e Rodrigues (2011) ao analisarem as relações entre stresse e trabalho mencionam três tipos principais de consequências do stresse sobre o trabalhador que são os danos sociais, físicos e psicológicos.




    Os danos sociais referem-se à queda no desempenho profissional, as ausências no trabalho, à falta de atenção que propicia acidentes, os conflitos domésticos e a apatia; os danos físicos culminam em doenças psicossomáticas, destacando as úlceras, alergias, asma, enxaquecas, alcoolismo, disfunções coronarianas e circulatórias; já os danos psicológicos referem-se à instabilidade emocional, a ansiedade, a agressividade, a irritabilidade, a depressão, e, num último estágio, a Síndrome de Burnout (Limongi-França & Rodrigues, 2011).




    No que se refere aos danos físicos e psicológicos do stresse pode ser acrescido também as observações de Meyer et al. (2012) que afirmam que entre 70% e 80% de todas as doenças, tais como cardíacas, alguns tipos de câncer, infertilidade feminina, úlceras, insônia e hipertensão estão associadas ao desenvolvimento do stresse. Os autores ressaltam que o stresse não é causa direta de dores musculares, pressão arterial alta, fadiga, taquicardia, ansiedade e angústia; apenas propicia o desencadeamento de tais doenças para quais o organismo já tinha predisposição.




    Ainda no que diz respeito à sintomatologia dos danos físicos e psicológicos do stresse Balassiano et al. (2011), em sua revisão de literatura, também identificou que o stresse ocupacional tem sintomas físicos e mentais, que podem se mostrar, no nível individual, por dores, depressão, alienação, apatia e ansiedade.




    De forma semelhante Cooper et al. (1988) e também Elkins et al. (2010) mostraram que o stresse ocupacional está associado a sintomas de depressão e ansiedade, como distúrbios de sono, dificuldade de manter atenção e falta de apetite.




    Balassiano et al. (2011) corroboram com a visão dos autores nacionais e internacionais sobre as consequências do stresse ocupacional no que diz respeito aos seus danos sociais ao afirmar que no setor público este implica no aumento dos custos previdenciários em consequência do absenteísmo (faltas ao trabalho por doença), dos afastamentos por problemas de saúde e na redução do desempenho e da qualidade de trabalho do servidor.




    Associado aos danos físicos e psicológicos, e por vezes danos sociais, está o Burnout no trabalho, que trata-se de uma síndrome em que um empregado se torna psicologicamente e fisicamente exausto devido a situações de local de trabalho; referindo-se a um estado de exaustão que resultou do fracasso, fadiga, perda de energia, ou demandas não satisfeitas em recursos internos de um funcionário (Arabaci, 2010; Hakanen & Schaufeli, 2012). Assim, o burnout é caracterizado pelo esgotamento dos recursos físicos e mentais de um funcionário levando a dificuldades pessoais e profissionais (Maslach, 2011).




    Portanto, tanto Roy e Avidja (2012), quanto Hakanen e Schaufeli (2012) compreendem, semelhante à Maslach (2011), que o burnout no trabalho é o esgotamento físico e emocional experimentado por um funcionário devido os stressores do ambiente de trabalho, sendo composto por três dimensões essenciais básicas, que são a exaustão emocional, a despersonalização e a redução das realizações pessoais.




    A exaustão emocional ocorre quando o funcionário sente-se sobrecarregado pelo seu trabalho resultando em diminuição da sua produtividade no trabalho. A despersonalização leva o funcionário a torna-se frustrado com seu trabalho, tornando-se menos preocupado com as suas atividades, culminando com ações e atitudes cada vez mais negativas no que diz respeito ao ambiente de trabalho. A redução na realização pessoal trata-se da inadequação e sentimentos de falha com o trabalho (Palazzo et al., 2012; Roy e Avidja, 2012; Ribeiro & Neto, 2014).




    Embora Roy & Avidja (2012), ao tratarem das etapas do burnout considerem a despersonalização como a primeira etapa e a exaustão emocional como o estágio final; predominam estudos que consideram a exaustão emocional como a primeira etapa e o fator central do burnout (Maslach & Leiter, 2008; Palazzo et al., 2012; Ribeiro & Neto, 2014).




    Para Ribeiro e Neto (2014) a literatura tem considerado que os sintomas do burnout são de natureza psíquica (falta de atenção, dificuldade de concentração, alterações de memória, lentidão do pensamento, impaciência, etc.), física (fadiga constante e progressiva, distúrbio do sono, transtorno cardiovasculares etc.), comportamental (irritabilidade, incapacidade para relaxar, perda de iniciativa, recusa em aceitar mudanças, suicídio) e defensiva (tendência de isolamento, absenteísmo, ironia, cinismo, sentimento de onipotência e perda de interesse pelo trabalho).




    Assim, o burnout é caracterizado como um tipo de stresse relacionado ao contexto de trabalho, que tem na exaustão do trabalhador um dos seus principais fatores, o qual, além de causar danos físicos e psicológicos, também causa danos sociais (Ribeiro & Neto, 2014).




    2.4 Relações entre o stresse ocupacional e o estilo de liderança e suas implicações na eficácia gerencial.




    A liderança, nesta pesquisa, é conceituada, sintetizando a revisão de literatura de Fachada (2012) e Carneiro (2014), como um fenômeno de influência interpessoal exercida num contexto situacional através da interação entre membros de um grupo com o propósito de alcançar determinados objetivos; compreendendo-a ainda como uma posição que confere autoridade a uma pessoa para tomar um conjunto de decisões que possibilitem influenciar outras pessoas a cooperarem para a eficácia e eficiência das organizações de que são membros (Breevaart & Bakker, 2013; Holtz & Harold, 2013; Nascimento, 2012; Pereira & Pacheco, 2015; Tadeucci, 2011).




    No contexto organizacional, a liderança é uma das funções que deve ser desempenhada pelo gestor (Pereira & Pacheco, 2015), que é definido por Marques (2012) como quem gere, quem coordena e supervisiona o trabalho de outros para que suas atividades sejam desempenhadas eficientes e eficazmente; tendo o gestor a obrigação de cuidar para o alcance das metas da organização.




    Neste sentido, Pereira e Pacheco (2015) consideram que a diferença entre os termos líder e gerente/gestor assume pouca importância, pois nos papéis desempenhados pelos gestores, a influência nos grupos e equipas figura entre os principais pré-requisitos; sendo a descrição de elementos como os estilos de liderança adotados pelo gestor e sua eficácia mais importante do que a própria distinção dos termos.




    No entanto, Marques (2012), mostra ser importante conhecer a diferença entre eficácia e eficaz, pois a eficiência está relacionada com a capacidade do gestor consegui retirar o máximo proveito dos fatores de produção que utiliza obtendo uma melhor produtividade organizacional; enquanto que a eficácia está relacionada com a forma como as decisões contribuem para os objetivos, portanto, a eficácia é avaliada em termos absolutos pelos resultados das decisões tomadas face as opções disponíveis. Assim, embora as duas palavras estejam relacionadas à atividade gerencial, na pratica são totalmente distintas. Portanto, quando é referida à eficiência a análise é mais centrada nos recursos ou meios para utilizar; enquanto que quando é feito referência à eficácia o foco principal são os objetivos ou resultados a alcançar.
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